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CoNTRATO N. 20240426

TERÍVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20240426 , QUE FAZEN/ ENTRE Sl A Prefeitura t\,4unicipal Je
Codó, POR INTERIVEDIO DO (A) PREFEITURA ÍvlUNlClPAL DL
CODO E A EMPRESA R. N, RIBEIRO DA SILVA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o ÍVlunicípio de CODO, através do(a) Í)REFEI tURA
IVUNICIPAL DE CODO, CNPJ-IVF, N" 06.104.863/000'1-95, denominado daqui por cliantc' de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) IVARIA DO CARI\4O COSTA ORUZ PIRES.
Secretaria tvlunicipal de Educaçao, e do outro lado R. N. RIBEIRO DA SILVA, CNPJ/CPF CNPJ
06.213.02210001-16, com sede na AV. IVIARANHÃO, 1346, SÃO SEBASTIÃO, CodóÍVA, CEP 65400-000,
de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RAIIVUNDA NIL Zl

RIBEIRO DA SILVA, portador do(a) CPF 331.017.363-'15, têm justo e contratado o seguinte:

CLASULA PRIMEIRA . DO OBJETO CONTRATUAL

1.í . O objeto do prese nte iostrumento e a I--OR[,4AÇÃO DE ÍtÊGlSl RO DE PREÇO I]/\RA lrLl I uttA
AOUtStÇÃO DE CAIVIlSAS DE |üALHA E BANDEIRAS DESTINADOS r\ SECREI'ARIA rviUNlClPAL DL
FDUCAÇÃo. clÊNClA. T ECNoLoGIA E lNovAÇÃo Do tvuNlciPlo DÉ coDo-N/4. , r.as coÍ,Jr({)!.5
estauelecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

1.2. ltens contratâdos:
rT:r,1 .E!',Rr\.:o,/EilEcrFl.ÀÇaEJ

rmr:i brâr.r v:rÍe]hr F.1hl ri. l
a.1, r,'r'--:âdn. n., lf,Lcr:1

9ô! L !+d!.1à vÉr:ne:lri iirlhi irr '!.rs_ri rdr5 ôâ IâLiràl ..r :.!i.'-ip.

ÀiuLi.s ,rr êi!..çá. rnÉari1l 12 r':.3

.r sé..êLaria ce ,:d '!ar-,d.5 P..d ÀIuIos
ãç,r. ce:.. n L.1.ipi j,

1.3. Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, jndependentemente de transcriÇáo

a) O Termo de Referência que entbasou ir contratação:
b) A Proposta do Cor)tratado:

PRAçA FERREIBA BAYMA, SN



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PreÍeitura Mu nicipal de Codó

- :)-..

CIIDO

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLAUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 94.040,00 (noventa e quatro mil, quarenta reais)

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas docorrenles da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fisc;ris
e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprirnento intelJral
do objeto dâ contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de n'29.2024PE, na Ínodalidade PREGAO e fundament:r-se ra
Lei na 14.13312021, de '1o de abril de 2021, e suas alteraçóes.

CLAUSULA QUARTA. DA EXECUÇÂO OO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, noprazo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriíicaçáo de sua
conformidade com as específlcações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantc
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desdr: quo o rllotlvo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeítados, no todo ou em parte, quando em dt:sar;ordo com as especiítcaçóos
constantes neste lr:rrno de Reforôncia c na proposta, devendo ser substituidos no ptazo oc 3 (três) dias
úteis, :t contar da notiÍtcâÇão da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens seráo recebidos definitivarnente no prczo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mcdl;rnle
termo detalhado.

PaÍágÍalo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o súbiteín anterior rão sor procodi(lá)

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consurnando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidarJe ético-profissional pela peíetta execução do corltrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
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5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatarnente após a publicaçáo do seu
extrâto e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2024.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigúnt a

máxima decenal, desde que a autoridade conrpetente ateste que as condições e os preÇos
permanecem vantajosos para a AdministraÇão, permitida a negociação com o contratado ou a

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei nu 14.13i112421 .

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRATANTE

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela CONTRA TADA, de acordo t)orr o

contrato e seus anexos.

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Terrno de Referência;

lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objet.)

fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em pade, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e flscalizar a execução do contrato e o cumprimento das ob|igaçÕes pelá

CONTRATADA;

V - Eíetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspc)ndente ao forne cimen[o do objr-'to, rrt-t

prazo, forma e condiçõcs estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançoes motivadas pela tnoxecução total ou parcial do Conlratoi

Vll - Cientificar o órgão de representaÇão judicial da Procuradoria do ÍVlunicípio paia adoçáo d:rs

medidas cabíveis quanrJo do descumprimento de obrigaçÕes pela CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações rolacionad;ls ál

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos nranifestamente irnportlncntes.
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aluste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer cornpromissos assumídos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, betn como por qualquer dano causado

a terceiros em decr.:rrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou sübordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçõos constantes deste Contrato e eín seus :lnexo:j,

lr.,,
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assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e peneita execuÇão

do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, cje acordo com os artigos '12, 1 3 (-'

17 a27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078' de 1990);

ll - comunrcar à CoNTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que alrtecedÍ) a d:lta

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a dov da

comprovaÇão;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridado

superior (art. 137, ll, Lei 14.133t2021) e prestar todo esclarecimonto ou inÍormaÇão por ole:s

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, rcmover, recot]struir ou substituir, às suas expensas, no [otal ou em Í]irr l(1. ir()

prazo fixarJo pelo trscal do contrato, os bens nos quais so vertÍicarottt vícios. dcÍeitos ou rrcrr ruÇ' '

resultantes rJa execuçáo oú dos materiais ernpregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à AdministraÇáo ou terceiros, náo reduzindo essa respr;nsa bilidad c a

flscalizaÇão ou o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará âLltorizado a

descontár dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor correspondente aos darlos

soÍridos;

Vl - Quando não for possÍvel a verificaçáo da regularidade no sistema de cadastro de Fornecr:dori:s;

- slcAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do coÍrtralo

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docurllentos:

a) prova 11t: regularidade rr.'lativa à Segurrdade Social;

b) cerlidão coniurlta relattva aos tributos Íederais e à DÍvida Ativa da Unlãoi

c) certidóes quo conrprovem a regularidade perante a F:lz-enda Estadual oÚ Distrit.rl do cjrlnliCiiio

ou sede oo contrata,do;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

ê) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll-Responsabilizar-SepeIocUmprimentodaSobrigaçõeSpreviStaSemAcordo,ConvcnÇão
Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abÍangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas om legislação

espãcíiica, cuja tnadimplência não transÍere a responsabilidade ao contratantêi

vlll - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênL:it'r

anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual

lX-Paralisar,pordeterminaçáodoContratante,qualqueratiVidadequenãoestejasendoeX()cutadil
deacordocoÍnaboatécnicaoUquepol-]haemrisct.:aSegUranÇadepessoasoubensdetêrcDiros,
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X - [/anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assurnidas

lodas as condições exigidas para habilitação na citação, ou para qualiíicaÇão, na contriltaçíjo Ciretil,

Xl - Cumprir, durante todo o período rJe execuçáo do cont[ato, a Íeserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bern como as

reseryas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reseTVa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Í scal do

Contrato, com a indicaçáo dos ernpregados que preencherarn as referdas Vagas (art. '1 16. par.rqr ,i,
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas ern dercr.:rrr:nr:i;r do r:urnprimt-'nto do (lorltralo

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamen to dos quantitativos do

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa[isfáório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art

124,|1,d. da Lei no 14.133,de2021.

xv - cumprir, além dos postularjos legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7 .2. É vedado à CONTRATADA

| - A contrataçào cle servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência deste Contrato.

ll - A veiculação rle publicidade acerca desto contrato, salvo sc houver próvia a,ltorização ,i.r

AdministraÇão da CONTRATANTE; e

Itl - A subcontratação de outÍa empresa para o fornocimento do produto objeto deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçAO

g.3. A execuÇão do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (L.ei n' 14.13312021 , art. 117 , capul).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrôncias relacionadas à execução ':lo
contrato, determinanrjo o que for necessário para a regularização das íaltas ou dos defeitos

observados (Lei no'14.133/2021, art. 117, §1").

ll - o fiscal do contrato informará a seus superiores, orn [É]rTlpo hábil para a adoÇão das nrodtdas

convr:nicntes, a situaçáo que demancjar cecisão ou providéncra quê ultrilpassc'sua cornpetÔnciíà (Ler

n" 14.13312021, an. 117, §2").
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lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assc.ssorarnenb jurídico e de cont.olr-. inter,rr-r

da Administração, que deverão dirirnir dúvidas e subsidiá-lo corn informações relcvantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CLAUSULA NONA . DA DESPESA

9.1. A despesa com o íornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orÇamontiir ir

Exercício 2024 Atividade 1101.12361000ô.2.00ô Ívlanuntençao e Funcrorarnento do Ensino Fun<-irrrnt:r'rt;r
30%, Classificação econôrnica 3.3.90.30.00 [\,4aterial de consun]o.

CLÁUSULA DÉcIMA - Do PAGAMENTo

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota Íiscal para liquidaçáo e pagamento da despesa polo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no pÍazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA À/UNICIPAL
DE CODO.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante akrstal :,1

execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuricar a empresa par'a que ernita :r

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatur;t
âpresentada expressa os elementos necr:ssários e essenciais do docurnt-'ntr:, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçâo do contrato;
e) o valor a pagâr; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabíveis

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestaÇão, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou ettr

desacordo com as especificaÇões apresentadas e aceitas.

10.5. Havendo erro na apresentaÇão da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que lmpeça a liqttiôírÇão da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencic as medidas saneadoras. Nossa

hipótose, a prazo eara pagamento iniciar-se-:i após ;: comprov:rção da reglularizaÇáo (la situação, niio
acarretando qualquer ônus para o contratantei

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da compÍovação da rêgularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido
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Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aÍl. 68 da Lel
n" 14 13312021 .

10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagarnento, a Ad ministração revetá rcali/at
consu lta para:

a) veriÍlcar a manutenção das condiçóes de habilitação exigidas no sdital;

b) identificar possível razáo que impeÇa a participação em licitaÇãct no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatando-se a situaÇão de rregularldade do contratado, serri providenciada sua notiÍlo:rçar(). lr,,r
oscrito, para que, no praTo dr-' 5 (ctrrco) dias útcis, r0gularize sua situálÇão ou, r)o nrosrno pri,zo, i.ri)i( j:l(lr::rl

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado um..l vez, por iguaL periodo, a critr:rio do corttratitÍrtL'.

10.9. Náo havendo rogularizaçáo ou sendo a defesa considerada lnrproccdonte, o contratanto devor:i
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rtscis;lt,
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a aíllp:r
deÍes a.

10.11. Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, âtó que so

decida pela rescisão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação

10.í2. Quando do pagaÍnonto, sorá efetuada a retenção tributária previstál na legjslaÇão aplic;lvr:l

Parágralo úrrico. lndepend entemente do percentual de tributo inser do na planilha, rlo pag i.lrll ()rrl()

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na Iegislação vigentc.

í 0.13. O contratado regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complernentar n" 1 23,

de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contrrbuições abrangidos por aquole

regirne. Nr.: entanto, o pagamento ficará corrdicionado à apresurrtaÇão du comprovação por ttciu tlt:
documento oficial, de que faz jus ao trataTnento tributário favorecido previslo na referida Lei Complernentar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAÇOES OO CONTRATO

11.',|, Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-ão pela discíplina dos arts.'124 e seguintês da Lei rl"

14.133. de 2021 .

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas concliçóes contratuais, os at;résr:intr-rs rttr

supressões quo se fizorem neccssários, ató o limite de 25% (vinle o cinco por cento) co T ak;r nir;ial

a tualizado do contrátto.
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í1.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.13312021 nlo
poderão transfigurar o objeto da contrataÇão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do REAJUSTE

12.1 . Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data dc)

orçamento estimado, em 02 de Agosto de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços irrici;, s
serão reajustados, m{ldiante a aplicação, pelo CONTRATANTE rlo IPCA - Índ ce Nacir-:na; rJL: Prt:ços rr,r

Consumidor Amplo, exc usivanrente para as obrigaÇór:s inir:radas o conclLrídas após a ilc'rT(r \ r,, \'.,
anual dade

12.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínirno de urn ano será contado a paftir dos
efeitos financeiros do último reajLrste.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerenÇa correspondente tão logo scja
divulgado o Índice deíinitivo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser cxtinto ou de qualquer forma náo possa Ína is scr utilizado, será Írdota(:o,

em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislaÇão então ern vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pârtes elegeráo novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativâ, nos termos da Lei n" 14.133, de2021, o Contratado qut-':

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

lll - Der causâ à inexecuçáo total do contrato;

lV - Deixar de entÍegar a documentaÇáo exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrôncia de Íato supcrveniente dcvidantente justlÍlcado

Vl - Não celebrar o contratô ou não entrellar a documentaÇão exigida para a contrataçáo, quando

convocado dr:ntro do prazo de validade de sua proposta;
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Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão seÍr nroti'r'o
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou docuÍnentaÇão íalsa exigida para o cerlafi]e ou prestar dcc\araçtia
falsa durante a dispensa eletrônica ou exccuçáo do contrato,

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer naluÍeza,

Xl - Praticar atos ilicrtos corn vistas a frustrar os objetivos da contrírt:lção,

Xll - Praticar ato les vo previsto no art. 5n da Ler n" 12.846, rlt: 1o .io allosto do 20'13

'13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inírações adÍninistrativas acima descritas as segutntes
sançÕes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrab, sempre qtr(l

náo se justíficar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll lV V

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justiÍica r a impr.:sição de penalidacle tltts
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade parâ licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infraçÕr's

administrativas previstas nos incisos ll, Ill, lV, V, Vl e VIl, qLe justiíiquem a imposição de penalidado
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - l\4u lta

a) IVoratória de 1% (um por cento) por dia de atÍaso iniustificado sobre o va.or da 1;arCt::r
ínadimplida, ató o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trÍnta por cento) sobre o valor total do contrato, no oaso dc

inexecuçáo total do objeto;

13.3. A aplicaÇão das sanções previstas neste Contrato não exclui, ern hipótese alguma, a obrigação dr:

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curr]u lativamento com â mtllt;.1

(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicaÇão da multa será facultada a defesa do iÍrteressâdo no prazo de 1 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intinlaÇáo (art. 157).
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ll - Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis forem superiores ao valor cto pagarnenlo

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alérn da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (ar1. 156, §8").

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contÍaditório c a
ampla defesa à CONTRATADA observando-se o procedimento pre.visto no caput e parágraíos do 3rl. 1i,lJ

da Lei nn 14.133, de 2021 ,pàra as pcnalidados dc irnpodimontc iio I cit;,r c contratátr c dc d(), , rr,r,.i, ' r'
lnidoneidade para licitar ou contr:ltar.

13.6 Na aplicaçáo das sançóes seráo considerados (art. 156, §1")

l- A natureza e a gravidade da infraçáo cor etida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem paÍa o CONTRATANTE;

V - A rmplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇo(-'s

dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis d t-'

licitaÇões e contratos rla Adnrrnistração Priblica que também sejarn tipifir;ados como atos lesivos na [-or rr"

12.846, de 20'13, serão apurados e lulgados conjunt:rmente, nos Inosnros autos, obsorvados o rl(,
procodrnrental e au«;ridade compotente deÍinidos na rcÍer da Lei (art. 1{;9)

13.8. A personalidarle jurídica da CONTRATADA porlerá ser dcsconsiderada sentpre que utilizada conr

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos prêvistos nesle Conlrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conlrole, de fato ou dt:

ãireito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defrlsa t-' a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação tlal

sanção, iníormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para Íins (r(l

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS)e no Cadastro Nacional de

Êrprusas Punidas (CNEP), instituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal (art. 161 )'

í3.í0. As sançóes de impedirnento de licitar e contratar e der;laração de inidoneidade par:l licitar oti

contratar são passíveis de reabilitaçáo na forma do art '163 da Lei nn 14 133121 '

cLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nele estipuladas, ou antes do píazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021, benr
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 1 38 e 139 da mesma Lei

14.2. O tenno de ríisci:líio, sofirpro que possÍvr:1, scrá prcocCi(lo

a) Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parciíllorcnte curnpridos,
b) RêlaÇáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçóes e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omlssos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Li:l rr"

14.1 í13, de 2021 e denrais normas fedorais aplicávers e, subsidiariâ rnenle, segundo as disp()siÇarirsl

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princíp os gorais rlos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODO, para rlirimir os litÍgios qur: decoTrerem da execuçitLr dt:sLL:

Ternro rle Contrato que não possam scr compostos pola rnnr:iliação, coníornrt; art 92, §1" d:, l-a)r r'
14 133121 .

16.2. Paru fitmeza e coÍno prova de haverern as partes, ontri: si, ajustado e contratado, r: lavrado o
presente termo, em 02 (rJuas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforrre, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CODO - [/A, 1'1 de Novembro (ie 2021i

FUNDO DE MAN.EI) D,BÁS.EVAL.PR.I]AED
CNPJ(ÍV 04.863/0001-95

RATANTE

R, N. RIBEIRO DA SILVA
cNPJ 06.21 3.02210001.-1 0

coNTRAl'ADO(A)
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